PARECER Nº 1088, DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1083, DE 2015
 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende aprovar o Plano Estadual de Educação – PEE.
 
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
 
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 152 emendas e 2 substitutivos.

 

A seguir, o projeto foi distribuído para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a quem compete analisar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, foi designado Relator o ilustre Deputado Marcos Zerbini.

Antes de mais nada, é pertinente destacar que o presente voto em separado não implica, de nenhum modo, em reparos  à bem-lançada manifestação do nobre Relator designado, a qual, em larga medida, perfilhamos. Entretanto, julgamos de fundamental importância estabelecer com mais nitidez a natureza e o alcance de determinadas estratégias elencadas na proposição. 

 

 

 

 

 

DO PROJETO

 

                                   É competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal a educação, conforme inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal, sendo certo ainda que a competência privativa da União estabelecida no artigo 22, inciso XXIV, da mesma norma fundamental, restringe-se à elaboração das diretrizes e bases da educação nacional.

 

                                   A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 9.394, de 1996, por seu turno, estabelece no artigo 10, inciso III, que incumbe aos Estados elaborar e executar políticas e planos educacionais, integrando e coordenando as suas ações e a dos seus Municípios.

 

Ademais, o artigo 8º do Plano Nacional de Educação, Lei Federal nº 13.005, de 2014, dispõe que Estados e Municípios elaborem ou adaptem seus respectivos planos de educação em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas nesta lei. 

 

Esse processo de elaboração ou adequação deverá ser realizado com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 13.005, de 2014).

 

Na esfera estadual, o projeto analisado encontra seu fundamento na Constituição Estadual no artigo 241, que estipula que o PEE, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.

 

                                   Competiu ao Fórum Estadual de Educação – FEESP, instituído pelo Decreto Estadual nº 21.074, de 1983, e regulamentado pela Secretaria Estadual de Educação – SEE por meio Resolução SE nº 9, de 8 de janeiro de 2013, a elaboração da proposta de PEE. 

 

O Fórum teve seu Regimento Interno publicado pela Resolução SE 56, de 6 de outubro de 2014, e a ampliação das instituições participantes pela Resolução SE 55, de 6 de outubro de 2014.

 

                                   A proposta elaborada pelo FEESP foi recebida pela Instância Especial, ente regulamentado junto à SEE com a atribuição de coordenar a elaboração e consolidação do PEE, que organizou o trabalho de divulgação, debate e consultas, visando ao alinhamento de metas e estratégias e ao recebimento de contribuições e propostas, objetivando a construção do PEE com a mais ampla participação e legitimidade.

 

Houve também pela SEE a consulta direta de educadores que atuam nos órgãos centrais, para amplo debate com profissionais de educação da rede estadual, que ofereceram sua contribuição para o presente projeto.

 

Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 241, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

                                   

DOS SUBSTITUTIVOS E DA EMENDA 14

 

O Substitutivo 1 foi apresentado sob a justificativa de dar um encaminhamento racional e democrático aos problemas educacionais, tendo sido elaborado com base no PEE da Sociedade Paulista, construído pelo Fórum Estadual em Defesa da Escola Pública e apresentado a esta Casa em 2003, acompanhado de diagnóstico atualizado, e com a colaboração das entidades ligadas à educação ali relacionadas.

 

O Substitutivo 2 apresenta o texto organizado pela Comissão de Redação do FEESP para o PEE.

 

A Emenda 14 pretende substituir integralmente o Anexo – Metas e Estratégias, sob a justificativa de que retifica e reformula de forma significativa a abrangência das metas e estratégias do PEE, levando em consideração as reivindicações da sociedade paulista.

 

Em que pese o mérito dos substitutivos e da emenda apresentada, é somente o PEE apresentado pelo Poder Executivo em sua forma originária que cumpre a determinação estipulada no artigo 241 da Constituição Estadual e nos demais dispositivos da legislação pertinente, no tocante à coordenação de sua elaboração, bem como de consolidação de um plano com a garantia de ampla participação da sociedade civil, da comunidade educacional e dos representantes dos municipais, na forma como já descrito acima. Em virtude de tais circunstancias, não é possível acatá-los em detrimento do projeto originariamente apresentado.

 

Dessa maneira, somos pela rejeição dos Substitutivos 1 e 2 e da Emenda 14.

 

DEMAIS EMENDAS

 

Artigo 1º (Emenda 138)
 

A emenda 138 pretende inserir novo artigo 1º e parágrafo único ao projeto de lei analisado, renumerando-se os demais, com a justificativa de acrescer aos 10 anos de vigência da lei mais um ano para a consecução de metas e estratégias do PEE, conforme proposto pelo FEESP.

 

Considerando louvável a preocupação manifestada na emenda apresentada, esclarecemos que o artigo 1º originário do projeto já contemplou no seu parágrafo primeiro a possibilidade de ser acrescido um ano ao prazo de vigência de 10 anos da lei, conforme as peculiaridades do sistema de ensino estadual, com uma redação mais adequada em termos de técnica legislativa do que o texto apresentado pela emenda. 

 

Dessa forma, porque a medida pleiteada já está contemplada no projeto originário e também porque o texto originário é o mais harmônico ao conjunto analisado, a Emenda 138 deve ser rejeitada.

 

Artigo 2º (Emendas 74 e 139)
 

                                   A Emenda 74 propõe que seja acrescido parágrafo único ao artigo 2º com o intuito de acrescentar que as metas e estratégias anexas ao PEE deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD, censo demográfico e censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta lei do projeto.

 

Já a emenda 139 propõe a redação original ao artigo 2º proposta pelo FEESP, que dispõe que as metas e estratégias devem ser cumpridas no prazo de vigência do projeto, caso não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas no Plano Nacional de Educação.

 

                                   Os elevados propósitos das emendas analisadas já foram contemplados quando da elaboração do texto final do PEE, tendo por base o Plano Nacional de Educação, com os prazos ali previstos, bem como os dados pertinentes para a elaboração de metas e estratégias, sendo desnecessária a aprovação destas emendas. Ademais, a redação original do artigo é mais adequada à harmonia do texto legal analisado, se fazendo de rigor a rejeição das emendas apresentadas.

 

                                   Dessa forma, as Emendas 74 e 139 devem ser rejeitadas.

 

Artigo 3º (Emendas 75 e 137)
 

                                   A Emenda nº 75 dá nova redação ao artigo 3º do projeto, para acrescentar o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, bem como a União Estadual dos Estudantes de São Paulo entre as entidades responsáveis pelo monitoramento da execução do PEE e do cumprimento de suas metas. Modifica também o item 1 do § 1º para inserir o Plano Nacional de Educação na competência dessas instâncias para análise e proposição de políticas públicas. Além disso, insere os §§ 3º e 4º, o primeiro no intuito de determinar que caso as metas e estratégias não sejam atingidas, o Poder Público Estadual, se não tomar as medidas governamentais urgentes e necessárias para sanar a falha, deverá ser responsabilizado por improbidade administrativa; o segundo para inserir que o processo de monitoramento deverá contar com o apoio de especialistas, institutos de pesquisa, universidades, outras instituições e órgãos colegiados de caráter consultivo.

 

Já a Emenda 137 propõe a supressão da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, inciso V, das entidades responsáveis pelo monitoramento da execução PEE e do cumprimento de suas metas, sob a justificativa de que essa entidade não possui a mesma natureza dos demais organismos listados no artigo.

 

                                   Muito embora seja apreciável a preocupação das emendas analisadas, ressaltamos que, relativamente à Emenda 75, as entidades que se pretende acrescentar ao artigo 3º já participam desse processo através do FEESP, inexistindo razão plausível que justifique o destaque de suas inclusões nessa lista em detrimento de outras entidades que participam da mesma instância de discussão do PEE. A modificação do item 1, por seu turno, é inadequada tendo vista que o monitoramento do Plano Nacional de Educação é e deve ser regulamentado pela lei federal pertinente. Quanto ao § 3º, não é razoável a sua inclusão, por se tratar de um plano de cumprimento de metas à Administração Pública e à sociedade civil como um todo, e não de imposição de condutas específicas ao administrador público. O § 4º, por seu turno, já está implicitamente contemplado com a participação de todas as entidades mencionadas nos incisos do artigo 3º, de modo a ser redundante e desnecessária a sua inclusão.

 

No tocante à emenda 137, a supressão sugerida é inadequada tendo em vista o especial destaque que o texto constitucional dá aos Municípios relativamente a sua participação nos planos educacionais, especialmente no que diz respeito ao plano estadual.

 

Em síntese, as Emendas 75 e 137 devem ser rejeitadas.

 

Artigo 4º (Emendas 76, 135 e 136)
 

                                   A Emenda 76 altera o “caput” do art. 4º para acrescentar trecho ao final do artigo, enfatizando que o alcance das metas e implementação das estratégicas estabelecidas no PEE pelo Estado em regime de colaboração com a União e os Municípios se dará “com a superação das desigualdades sociais com ênfase na promoção da cidadania, respeito aos direitos humanos, à sustentabilidade socioambiental e na erradicação de toda forma de discriminação racial, de orientação sexual e da diversidade ou identidade de gênero”. No § 3º insere trecho para consignar que o regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais refere-se especialmente às comunidades indígenas e quilombolas e de grupos itinerantes.

 

A Emenda 135 pretende a substituição da redação do § 4º com texto exatamente igual ao § 3º do mesmo dispositivo, sob a justificativa de ser a redação original do FEESP.

 

A Emenda 136 pretende acrescer novo parágrafo ao artigo 4º, para que seja criada instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre União, Estado e Municípios que garanta o fortalecimento do regime de colaboração.

 

                                   Os objetivos das Emendas 76 e 135 já está contemplado de forma implícita ou explícita tanto no texto legal analisado quanto na legislação pertinente, inclusive na Constituição, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância dos trechos inseridos e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.  

 

                                   No tocante à Emenda 136, a elevada intenção de sua proposição esbarra no pacto federativo, sendo atribuição da União normatizar a respeito do conteúdo trazido na emenda.

 

Somos, portanto, pela rejeição das Emendas 76, 135 e 136.

 

Artigo 5º (Emenda 134)
 

A Emenda 134 altera o artigo 5º do projeto, trocando a expressão “reorganizar” por “instituir em lei específica” o Sistema Estadual de Ensino e incluir entre as responsabilidades desse sistema, além da efetivação do Plano Estadual de Ensino, também o Plano Nacional de Educação.

 

Em que pese a virtude das intenções da emenda, a redação original do artigo, que utiliza a expressão “reorganizar”, é a mais adequada, tendo em vista ser uma realidade fática a existência de um Sistema Estadual de Ensino, não havendo que se falar em instituição, mas em readequação. 

 

Também é inadequado o acréscimo da responsabilidade de efetivação do Plano Nacional de Educação ao Sistema Estadual de Ensino, uma vez que aquele atinge todo o país, fugindo às atribuições institucionais do próprio Estado alcançá-lo em sua integralidade, já que este está limitado ao seu próprio território. O Plano Nacional de Educação se faz cumprir neste ente pela instituição do PEE em harmonia com aquele, estando assim adequado à sua condição de ente federativo.

 

Nesse passo, a Emenda 134 deve ser rejeitada.

 

Artigo 6º (Emenda 77)
 

A Emenda 77 altera o artigo 6º do projeto, trocando a expressão “poderá ser” por “será”, referindo-se à avaliação de desempenho dos estudantes feita diretamente pela União ou mediante acordo de cooperação pelo Estado, sob a justificativa de que a União tem meios mais precisos de avaliação dos estudantes.

 

Muito embora se reconheçam valiosos os meios de avaliação de desempenho dos estudantes realizados da União, esclarecemos que a redação do artigo 6º em sua forma original está em plena consonância e é a mais harmônica ao § 5º do artigo 11 da Lei Federal no 13.005, de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, que prevê, mediante acordo de cooperação entre os entes em referência, a opção por um ou outro.

 

Diante disso, a Emenda 77 deve ser rejeitada.

 

Artigo 7º (Emendas 78 e 133)
 

As Emendas 78 e 133 pretendem alterar da mesma forma o “caput” do artigo 7º, para acrescentar que também os Municípios deverão formular seus planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais de maneira compatível com as diretrizes, metas e estratégias do PEE e aos respectivos planos de educação. Também trocam a expressão “observadas as disponibilidades de financiamento e limites da legislação vigente” pela expressão “a fim de viabilizar sua plena execução”.

 

A Emenda 78 ainda acrescenta ainda parágrafo único ao artigo 7º, que diz respeito a instrumentos transparência na gestão fiscal previstos no artigo e o pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre o monitoramento da execução do PEE e do cumprimento de suas metas, em meios eletrônicos de acesso público.

 

Sendo inegável o apreço das emendas apresentadas, deve-se observar, contudo, que cada ente federativo, observada limites constitucionais e legais pertinentes à matéria, gozam de autonomia na elaboração de suas leis orçamentárias, motivo pelo qual não pode ser aceita a inclusão dos Municípios no bojo do artigo 7º.

 

Ademais, é necessário atentar-se que, infelizmente, a plena execução das políticas públicas é limitada aos recursos que estão efetivamente disponíveis ao Estado, a serem distribuídos conforme as demandas sociais constitucionalmente contempladas e respeitados os parâmetros constitucionais e legais de responsabilidade fiscal.

 

Dessa forma, é a redação original do “caput” do artigo 7º que melhor espelha o atendimento dos valores constitucionais em questão analisados em seu conjunto.

 

Quanto ao acréscimo do parágrafo único, é reconhecida a relevância dos critérios de transparência na Administração Pública. O propósito da iniciativa, entretanto, já está contemplado de maneira adequada na legislação pertinente a esse respeito. Por conseguinte, em obediência à melhor técnica legislativa, não deve haver a inclusão do referido dispositivo, mantendo-se a completa integridade do artigo 7º em sua redação original.

 

Isto posto, as Emendas 78 e 133 devem ser rejeitadas.

 

Artigo Adicional (Emenda 123), Metas 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 16, 18, 20 e Meta Adicional (Emendas 1, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 38, 58, 63, 72, 73, 120, 121, 129, 130 e 152), Estratégias 1.7, 1.21, 2.6, 3.6, 4.7, 4.10, 7.10, 7.17, 7.34, 11.3, 12.20, 18.19 (Emenda 15, 18, 19, 20, 21, 28, 29, 41, 52, 54, 56 e 104) e Estratégias Adicionais às Metas 9, 10 e 17 (Emendas 22, 30, 34 e 90)
 

A Emenda 123 pretende adicionar novo artigo ao projeto para atribuir ao FEESP também a incumbência de promover a articulação da Conferência Estadual de Educação com as conferências municipais e intermunicipais que as precederem, com um intervalo de até 4 anos entre elas, de acordo com diretrizes nacionais, com o objetivo de avaliar a execução das metas e estratégias do PEE e subsidiar a elaboração do PEE para o decênio subsequente.

 

                                   A Emendas 1 e 17 alteram a Meta 1, no sentido de ampliar a oferta de educação infantil em creches. A primeira pretende aumentar essa meta de forma a atender no mínimo 65% das crianças até 2023 e a segunda no mínimo 100% até 2025, de forma escalonada. A meta foi estabelecida originariamente em 50% até 2023.

 

Na Emenda 15, dá-se nova redação estratégia 1.21, de modo a determinar prazo específico para que haja a ampliação do tempo escolar. 

 

                                   Já as Emendas 63 e 152 alteram a Meta 2, para garantir que pelo menos 98% dos alunos, ao invés de 95% como originariamente proposto, concluam o ensino fundamental na idade recomendada até o último ano de vigência do PEE. A Emenda 63 ainda acrescenta trecho final à meta “tendo como referência o Custo Aluno Qualidade”.

 

                                   Por seu turno, as Emendas 4, 58 e 73 alteram a Meta 3, que estabelece para até 2016 uma taxa líquida de matrículas no Ensino Médio de 85%, estipulando-a, respectivamente, em 90, 98 e 100%.

 

A Emenda 56 altera a Estratégia 3.6, para garantir recursos financeiros para executar em todo o sistema de ensino programas que venham a, num prazo de 4 anos, equipar todas as escolas do Ensino Médio com espaços e instalações, equipamentos e materiais.

 

                                   Seguindo, a Emenda 72 altera a Meta 4, no intuito de garantir à população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica em salas com no máximo 35 alunos.

 

A Emenda 54 altera a redação da Estratégia 4.7 para garantir a todas as regiões do Estado, em regime de colaboração com a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, em número proporcional à quantidade de alunos matriculados na região, para apoiar o trabalho dos profissionais da Educação Básica.

 

A Emenda 52 altera a redação da Estratégia 4.10, tendo por objetivo viabilizar o ensino de libras para pais, mães e familiares de pessoas surdas, bem como para os alunos, funcionários e professores da unidade escolar.

 

A Emenda 16 altera a Meta 6 para inserir um escalonamento intermediário para o alcance do que foi estipulado originalmente. 

 

A Emenda 20 altera os percentuais da estratégia 7.10, de 70% para 80% e de 50% para 60%, quanto aos percentuais do item “a”, e de 80% para 90%, quanto ao item “b”.

 

A Emenda 18, altera a estratégia 7.17, para estender a garantia de transporte gratuito “àqueles residentes em raio de 3 (três) quilômetros ou mais da escola na qual estiverem matriculados”.

 

A Emenda 41 altera a estratégia 7.34 para instituir um programa estadual de formação de profissionais da educação em articulação com os municípios, promovendo e consolidando política de preservação da memória estadual e municipal.

 

A Emenda 130 altera a Meta 8 para retirar o limite de idade máximo em que se focará a busca pela elevação da escolaridade média da população.

 

As emendas 38 e 129, de idêntico teor, alteram a Meta 9, para aumentam em 0,5% a taxa de alfabetização da população com 15 anos.

 

A Emenda 34 insere estratégia adicional à Meta 9 para que seja assegurado, no prazo de 5 anos, a toda a população acima de 18 anos que tenha concluído o Ensino Fundamental, acesso ao Ensino Médio público, gratuito e de qualidade, conforme o Custo Aluno Qualidade.

 

A Emenda 7 altera a Meta 10, para aumentar em 10% o mínimo da oferta de matrículas de jovens e adultos nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma integrada à educação tradicional.

 

As Emendas 22 e 30 inserem estratégia adicional à Meta 10, objetivando, respectivamente, “fomentar parcerias com a iniciativa privada para admissão de jovens estudantes dos ensinos Fundamental e Médio na forma integrada à educação profissional na qualidade de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do artigo 403, da Consolidação das Leis do Trabalho” e “articular políticas de educação de jovens e adultos com a proteção contra o desemprego e de geração de emprego”.

 

A Emenda 29 pretende alterar a Estratégia 11.3, incluindo a Economia Solidária no currículo da educação técnica pública e privada, no intuito de prover discussões sobre o mundo do trabalho na atualidade e sobre a perspectiva de que outra economia é possível.

 

A Emenda 8 objetiva alterar a Meta 12, elevando a taxa bruta de matrícula na educação superior para 60% e a taxa líquida para 38% da população de 18 a 24 anos, asseguradas a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 45% das novas matrículas no segmento público.

 

A Emenda 28 altera a Estratégia 12.20 para fixar prazo não superior a 180 dias para a conclusão dos processos autorizativos de cursos ou instituições, de reconhecimento ou renovação, de credenciamento ou recredenciamento de cursos superiores.

 

A Emenda 9 almeja modificar a Meta 14, elevando o número de matrículas na pós-graduação “stricto sensu”, de modo a atingir, no mínimo, a titulação anual de 18.000 mestres e 11.000 doutores.

 

A Emenda 10 pretende alterar a Meta 16, para formar, em nível de pós-graduação, 65% dos professores da educação básica até o último ano de vigência do PEE.

 

A Emenda 90 pretende acrescentar nova estratégia à Meta 17, para incorporar aos salários todos os benefícios oferecidos na forma bônus, abonos, gratificações ou prêmios, sendo vedada a implantação de quaisquer benefícios que sejam vinculados aos resultados das avaliações de rendimento escolar dos estudantes.

 

A Emenda 11 pretende diminuir em 1 ano o prazo previsto na Meta 18, no que diz respeito à garantia de existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino.

 

A Emenda 104 visa alterar a Estratégia 18.19 para assegurar, no prazo de 2 anos, o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal.

 

As Emendas 12, 120 e 121 pretendem alterar a Meta 20, a primeira diminuindo em 1 ano o prazo previsto para atingir o patamar ali estipulado ao investimento público em educação e as duas últimas para escalonar o cumprimento dos valores ali previstos em prazos menores.

 

A Emenda 13 pretender inserir meta adicional para que sejam implementados instrumentos indutores da equidade, de respeito à diversidade, da gestão democrática da educação e da laicidade da escola pública.

 

                                   As Emendas 21 e 19, respectivamente, pretendem acrescentar trecho à parte final da Estratégia 1.7 e 2.6, com intenção de determinar que os resultados dos levantamentos ali apontados seja publicado no Diário Oficial do Estado e no site da SEE. A Emenda 19, ademais, estipula também uma periodicidade bianual à Estratégia 2.6.

 

                                   Sem negar o nobre intento das emendas acima, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).

 

                                   Relativamente ao acréscimo de texto feito pela Emenda 63, seu conteúdo já está implícito no texto legal, de modo que a melhor técnica legislativa, no intuito de evitar redundâncias e dar maior clareza ao texto, também recomenda a sua rejeição.

 

No tocante à Emenda 54, também não é possível que legislação estadual venha a criar responsabilidades para União, em função das limitações do pacto federativo.

 

Quanto conteúdo das Emendas 19 e 21 no tocante à publicação no site da SEE, tal disposição já é contemplada em legislação pertinente, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da maior clareza do texto original em comparação com o novo texto sugerido pela emenda, recomenda a rejeição desta.

 

 

                                   Desse modo, somos pela rejeição das Emendas 1, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 28, 29, 30, 34, 38, 41, 52, 54, 56, 58, 63, 72, 73, 90, 104, 120, 121, 123, 129, 130 e 152.

 

Estratégia 1.1 (Emenda 2)
 

                                   A Emenda 2 altera a Estratégia 1.1, a qual aborda a expansão, em regime de colaboração entre os entes federativos, das redes públicas estaduais de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, consideradas as peculiaridades locais, principalmente as demandas em áreas rurais, para inserir na sua parte final que serão adotadas tecnologias pedagógicas fornecidas pelo Estado, após proposta da comunidade escolar, na forma ali consignada.

 

                                    A aceitação da Emenda 2 esbarra no pacto federativo, na medida em que, se o trabalho será desenvolvido em forma cooperação com os demais entes federados, não possível obrigá-los em qualquer caso a adotar as tecnologias pedagógicas de origem estadual.

 

                                   Logo, somos pela rejeição da Emenda 2.

 

Estratégias 1.1, 1.2, 1.3, 1.9, 1.12, 1.19, 1.21, 2.2, 2.6, 2.12, 3.7, 4.1, 4.8, 6.1, 6.2, 6.3, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.19, 7.30, 8.6, 9.7, 9.9, 17.2, 17.4, 17. 5, 17.6, 17.8, 18.2, 18.8, 18.13, 18.15, 18.16, 18.17, 19.2, 19.3, 19.8, 20.4 (Emendas 5, 6, 23, 24, 36, 37, 39, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 53, 55, 59, 60, 61, 65, 66, 67, 68, 81, 88, 89, 93, 99, 107, 108, 109, 116, 117, 118, 122, 124, 125, 126, 128, 146, 147 e 148) e inclusão de estratégias adicionais às Metas 1, 6, 9, 17 e 18 (Emendas 3, 31, 32, 33, 35, 64, 79, 80, 82, 83, 84, 85, 92, 95, 100, 103, 105, 127, 131, 140, 141, 142, 143 e 144) e Metas 17, 19, 22 e 23 (Emendas 27, 70, 96, 97 e 119)
 

            As Emendas 23 e 81 propõem a inserção de idêntico conteúdo, sendo que a primeira pretende dar nova redação à Estratégia 1.2 de modo com que ela fique igual à Estratégia 1.3; e a segunda, para dar nova redação à Estratégia 1.3 de modo que o dispositivo permaneça como está.

 

A Emenda 148 altera a Estratégia 6.1 para que a educação integral nas escolas públicas de educação básica seja “por adesão” e a Emenda 140 pretende acrescentar estratégia adicional à Meta 6, para atingir a mesmo objetivo expresso de forma diversa. A mudança que pretendem essas emendas já está contida na estratégia 6.3.

 

As Emendas 27, 97, 96, 24, 128, 126, 125, 124, 93, 89, 99, 109, 108, 107, 118, 117, 116 e 122 alteram, respectivamente, as Metas 17, 22 e 23, e as Estratégias 1.1, 17.2, 17.4, 17.5, 17.6, 17.8, 18.2, 18.8, 18.15, 18.16, 18.18, 19.2, 19.3, 19.8 e 20.4, para deixá-las de conteúdo muito semelhante ao que já têm.

 

Nesse passo, a Emenda 3 insere nova estratégia à Meta 1 de conteúdo muito semelhante à Estratégia 1.14. As Emendas 64 e 83, de conteúdo idêntico, inserem à Meta 1 estratégia que é tratada nas Metas 17 e 18. A Emenda 80 insere estratégia de conteúdo da  Estratégia 1.1. A Emenda 82 insere estratégia de conteúdo contido nas metas 1.21 e 1.18. A Emenda 85 insere conteúdo da Estratégia 1.11. A Emenda 95 insere nova estratégia de conteúdo contido implicitamente à Estratégia 1.2. A Emenda 68 pretende dar nova redação à Estratégia 1.9 de modo com que ela fique com o conteúdo da Estratégia 1.21. A Emenda 65, por seu turno, pretende dar nova redação à Estratégia 1.21 de modo com que ela fique com o conteúdo da Estratégia 1.17. A Emenda 61 altera a redação da Estratégia 2.2, para torná-la de conteúdo muito semelhante à Estratégia 2.1. A Emenda 60 altera a redação da Estratégia 2.6, para torná-la muito semelhante à Estratégia 2.7. A Emenda 59 altera a redação da Estratégia 2.12, para torná-la de conteúdo materialmente semelhante à Estratégia 2.9. A Emenda 55 altera a redação da Estratégia 3.7, para deixá-la com o conteúdo previsto na Estratégia 3.10. A Emenda 53 altera a redação da Estratégia 4.8, para inserir conteúdo de natureza semelhante à Estratégia 4.8. A Emenda 144 pretende inserir nova estratégia à Meta 6, para torná-la de conteúdo idêntico à Estratégia 6.7. A Emenda 43 pretende alterar a Estratégia 7.19 para inserir conteúdo já abrangido na Estratégia 7.12. A Emenda 42 altera a Estratégia 7.30 para inserir conteúdo já abrangido pela Estratégia 7.33. As Emendas 39 e 37 alteram, respectivamente, as Estratégias 8.6 e 9.7 para inserir conteúdo já abrangido pela Estratégia 10.7. A Emenda 36 altera a Estratégia 9.9 para inserir conteúdo abrangido pela Estratégia 9.6. As Emendas 31 e 35 pretendem inserir estratégias adicionais à Meta 9 para acrescer conteúdo já abrangido pela Estratégia 7.32. A Emenda 32 pretende inserir estratégia adicional à Meta 9 para trazer conteúdo implicitamente contido na estratégia 7.30. A Emenda 33 insere estratégia adicional à Meta 9 para acrescer conteúdo já abrangido pelas Estratégias 7.4 e 7.35. As Emendas 127 e 92 acrescentam estratégia adicional à Meta 17 para, respectivamente, inserir conteúdo já abarcado pelas Estratégias 17.2 e 18.1. As Emendas 100 e 105 acrescentam estratégias adicionais à Meta 18 para inserir conteúdo já abarcado, respectivamente, pelas Estratégias 18.14 e 18.8. Já as Emendas 66 e 84 propõem conteúdo idêntico, uma para dar nova redação ao inciso 1.19; a outra, para inserir nova estratégia à Meta 1, respectivamente. O conteúdo de ambas está implicitamente contido na Estratégia 1.2. Na sequência, as Emendas 67 e 79 também propõem conteúdo idêntico, a primeira dar nova redação à Estratégia 1.12 e a segunda para inserir nova estratégia à Meta 1, ambas de modo com que seja inserido o conteúdo já previsto na Estratégia 1.20. As Emendas 50 e 147 também propõem o mesmo conteúdo, para, respectivamente, alterar as Estratégias 6.2 e 6.5, com o fim de tratar de matéria objeto da Meta 17 e suas respectivas estratégias. As Emendas 48 e 146 propõem conteúdo idêntico, para alterar, respectivamente, as Estratégias 6.5 e 6.6 para torná-las muito semelhantes ao previsto nas Estratégias 6.6 e 7.19. As Emendas 45 e 141, propõem conteúdo idêntico, para, respectivamente, alterar a redação da Estratégia 6.8 e inserir estratégia adicional à Meta 6, tornando-as semelhantes ao conteúdo da Estratégia 7.12. As Emenda 49 e 131 propõem conteúdo idêntico, respectivamente, para alterar a Estratégia 6.3 e inserir estratégia adicional à Meta 6, com o fim de torná-las semelhantes ao já previsto na Estratégia 6.6. As Emendas 46 e 142 propõem conteúdo idêntico, para, respectivamente, alterar a redação da Estratégia 6.7 e inserir estratégia adicional à Meta 6, tornando-as muito semelhantes em conteúdo à Estratégia 18.10. As Emendas 47 e 143 propõem conteúdo idêntico, para alterar, respectivamente, a redação da Estratégia 6.6 e inclusão de meta adicional à Meta 6, a fim de torná-las idênticas à Estratégia 6.12. As Emendas 5 e 6 inserem subitem à Estratégia 4.1, para, respectivamente, inserir conteúdo muito semelhante às Estratégia 4.3 e 4.7. As Emendas 88 e 103 propõem conteúdo idêntico e já implícito na Estratégia 18.6, com a intenção de, respectivamente, alterar a Estratégia 18.8 e acrescentar nova estratégia à Meta 18. As Emendas 70 e 119, de conteúdo idêntico, pretendem alterar a Meta 19 para deixá-la muito semelhante ao seu texto original.

 

                                   Conforme já destacado, o conteúdo das emendas já foi contemplado no texto original do projeto, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, nos casos específicos analisados, em termos de técnica legislativa, diante de eventuais redundâncias e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda-se a manutenção da redação original do projeto, que melhor se adequa aos propósitos do texto legal analisado.

 

                                   Somos, portanto, pela rejeição das Emendas 3, 5, 6, 23, 24, 27, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 39, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 53, 55, 59, 60, 61, 64, 65, 66, 67, 68, 70, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 88, 89, 92, 93, 95, 96, 97, 99, 100, 103, 105, 107, 108, 109, 116, 117, 118, 119, 122, 124, 125, 126, 127, 128, 131, 140, 141, 142, 143, 144, 146, 147 e 148.

 

Estratégia 1.6 e inclusão de estratégia adicional à Meta 1 (Emendas 25 e 86)
 

A Emenda 25 propõe nova redação à Estratégia 1.6, de modo que o direcionamento da atividade integrada com as áreas de saúde e educação, relativamente às creches, ao invés de estar direcionada à prioridade de matrículas em creches para crianças em situação de maior vulnerabilidade, seja direcionado ao controle de baixa frequência e rendimento escolar. A Emenda 86 insere conteúdo idêntico ao proposto na Emenda 25, só que ao invés de dar nova redação à estratégia 1.6, insere estratégia adicional à Meta 1.

 

Ainda que digna de apreço a preocupação com a baixa frequência e o rendimento escolar, tais assuntos não têm pertinência temática no caso específico das creches, porque a utilização da creche é opcional às famílias, sendo que as crianças nessa idade não são submetidas à avaliação de seu rendimento escolar. 

 

Mostra-se, dessa forma, mais razoável sob o aspecto constitucional a manutenção do projeto em seu texto original, com a rejeição da sugestão trazida pelas Emendas 25 e 86.

 

Por isso, somos pela rejeição das Emendas 25 e 86.

 

Estratégia 2.1 (Emenda 62)
 

                                   A Emenda 62 propõe nova redação à Estratégia 2.1, para determinar que a SEE em articulação com os Municípios apresente ao Conselho Estadual de Educação proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para alunos do Ensino Fundamental.

 

                                   Muito embora digna a preocupação da emenda, é necessário consignar que as atribuições dos órgãos estaduais é de competência privativa do Governador, que, nos termos do art. 47 da Constituição Estadual, exerce, com o auxílio de seus Secretários, a direção superior da Administração Estadual.

 

                                   Dessa forma, se mostra mais adequada a manutenção da redação original da estratégia 2.1, que não estabelece atribuições a órgãos estaduais, bem como está comprometida com o desenvolvimento de atividades de apoio ao cumprimento da base nacional comum curricular do Ensino Fundamental, texto mais adequado ao alinhamento do PEE ao Plano Nacional de Educação.

 

                                   Somos, então, pela rejeição da Emenda 62.

 

Estratégia 3.2 (Emenda 57)
 

                                   A Emenda 57 altera a redação da Estratégia 3.2 para incluir a expressão “e assumidas pelo ENEM”, relativamente às áreas de conhecimento indicada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

 

Ainda que seja louvável o propósito da emenda, a inclusão de seu conteúdo é desnecessária, uma vez que o ENEM é justamente o instrumento de avaliação daquelas diretrizes curriculares. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância do trecho inserido e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.

 

                                   Somos, pois, pela rejeição da Emenda 57.

 

Artigo Adicional (Emenda 132), Estratégias 4.3, 6.9 e 7.36 (Emendas 40, 44, 71 e 145), Meta 6 (Emenda 149), inclusão de estratégia adicional às Metas 7, 17 e 18 (Emenda 91, 94, 101 e 102) e Meta 18 (Emendas 26 e 87)
 

A Emenda 132 pretende inserir artigo adicional ao projeto para aplicar o PEE a todo o Sistema Estadual de Educação, conforme legislação em vigor.

 

A Emenda 71 altera a redação da Estratégia 4.3 para incluir a expressão “em respeito à formação familiar, à consciência social e religiosa”, relativamente ao fortalecimento do acompanhamento e monitoramento do acesso à escola e ao Atendimento Educacional Especializado dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários do programa de transferência de renda juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência.

 

Já a Emenda 149 altera a Meta 6, para inserir ao final do trecho “em articulação com os entes federativos, considerando o porte dos municípios, e o tamanho da rede e respeitando o contexto local e as condições orçamentárias.”

 

As Emendas 44 e 145 alteram a redação original da Estratégia 6.9, para inserir o trecho “a integração da parte diversificada na Base Nacional Comum, na matriz curricular, de forma participativa”.

 

A Emenda 40 altera a estratégia 7.36 para inserir que  os sistemas e redes de ensino promoverão os valores da tolerância e do respeito às diversidades nas escolas, respeitando-se o princípio da laicidade do Estado, com a proibição de práticas de proselitismo religioso e ensino religioso e confessional, vedando-se ainda a ostentação de símbolos religiosos nas escolas públicas.

 

            A Emenda 94, inclui a estratégia 7.38, para inserir conteúdo objetivando “promover e garantir a formação sobre a igualdade entre meninas e meninos e jovens em geral na educação escolar, de modo permanente e transversal, sobretudo nos conteúdos curriculares e, portanto, implementar nas ações e práticas escolares a perspectiva da igualdade de gênero, respeitando as diferenças, garantindo também, como dimensão prioritária, a educação em sexualidade, contemplando a diversidade”.

 

A Emenda 91 pretende acrescentar nova estratégia 17.9 para realizar a revisão salarial anual dos vencimentos ou salários iniciais e das remunerações da carreira, na data-base, de modo a preservar o poder aquisitivo dos educadores, nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.

 

As Emendas 87 e 26, de conteúdo muito semelhante, pretendem, basicamente, inserir à Meta 18 o trecho “que assegurem os direitos dos profissionais da educação do Estado com critérios de evolução e promoção, que reconheçam e valorizem seu trabalho e sua experiência”.

 

A Emenda 101 pretende inserir estratégia adicional à Meta 18 para instituir uma nova forma de contratação de professores temporários, que assegure direitos e dignidade no exercício da profissão.

 

A Emenda 102 também pretende inserir estratégia adicional à Meta 18, com o intuito de regulamentar, por meio de leis de iniciativa dos entes federados e em consonância com o parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 9.394/96 e o artigo 23 da Constituição Federal, a recepção de profissionais de outras redes públicas, sendo que os planos de carreira poderão prever a recepção de profissionais da educação de outros entes federados por permuta ou cessão temporária, havendo interesse das partes e coincidência de cargos, no caso de mudança de residência do profissional e existência de vagas, na forma de regulamentação específica de cada rede de ensino, inclusive para fins de intercâmbio entre os diversos sistemas, como forma de propiciar ao profissional da educação sua vivência com outras realidades laborais, como uma das formas de aprimoramento profissional.

 

Ainda que seja louvável o propósito das emendas em questão, a inclusão de seu conteúdo é desnecessária, estando tais valores ou ideias, naquilo que não conflitem com outros valores estimados na Constituição, implícitos no texto normativo em seu contexto geral. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância dos trechos inseridos e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.

 

                                   Somos, pois, pela rejeição das Emendas 26, 40, 44, 71, 87, 91, 94, 101, 102, 132, 145 e 149.

 

Estratégias 1.8, 18.19, 21.1, 21.2, 21.3, 21.4, 21.5 e 21.6 (Emendas 69, 98, 106, 110, 111, 112, 113, 114), Inclusão de Estratégia Adicional à Meta 4 (Emenda 151) e Meta 21 (Emenda 115)
 

                                   A Emenda 69 pretende alterar a Estratégia 1.8, para tratar de conteúdo da Estratégia 1.1, modificando-o, para que a expansão da oferta de vagas nas creches se dê de forma a atender primeiramente todas as crianças com 3 anos de idade.

 

A Emenda 151 pretende inserir estratégia adicional à Meta 4, para diminuir gradativamente os serviços conveniados no sistema educacional inclusivo, até zerar no prazo de vigência do PEE. 

 

Já as Emendas 106, 114, 113, 112, 111, 110, 98 e 115 pretendem suprimir, respectivamente, as Estratégias 18.19, 21.1 a 21.6 e a Meta 21.

 

                                   Ainda que superiores os objetivos que levaram à apresentação das emendas em análise, as mudanças que se pretendem entram em conflito com as respectivas Metas e também com outras estratégias do mesmo contexto, de modo que, no cotejo com os demais valores constitucionais envolvidos, por medida de razoabilidade, sopesados os valores constitucionais envolvidos, não devem prevalecer.

 

                                   Somos, assim sendo, pela rejeição da Emenda 69, 98, 106, 110,111, 112, 113, 114, 115 e 151.

 

Meta 5 e Estratégia 5.2 (Emendas 51 e 150)
 

A Emenda 150 altera a Meta 5, para que a alfabetização de todas as crianças se dê no máximo até o final do 3º ano do Ensino Fundamental, conforme estabelecido no Plano Nacional de Educação, ao invés de no máximo até o final do 2º ano, como estabelecido no projeto originariamente.

 

A Emenda 51 altera a Estratégia 5.2 para estabelecer a implementação de medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do 3º ano, ao invés de até o final do 2º ano, como estabelecido no projeto originalmente.

 

Ainda que se reconheçam as nobres intenções que levaram à proposição das aludidas emendas, não há razoabilidade em acatar-se uma proposição que conflite com a finalidade que se compromete o PEE de melhoria da qualidade do ensino no Estado de São Paulo.

 

De fato, o limite máximo no caso é estabelecido com a expectativa de que no futuro venha ser diminuído, conforme a meta anteriormente estabelecida seja alcançada. Se o Estado se compromete desde já com uma meta mais desafiadora do que a estabelecida no Plano Nacional, nada há que o desabone perante este. Ao contrário, demonstra comprometimento com a finalidade maior, que é a melhoria da qualidade do ensino. 

 

Dessa forma, a meta estabelecida originariamente, levando-se em consideração os valores constitucionais incidentes, deve ser mantida, sendo rejeitadas as Emendas 51 e 150.

 

Em síntese, em que pese os elevados propósitos das emendas apresentadas, todas devem ser rejeitadas.

 

DA PROPOSIÇÃO DE NOVAS  EMENDAS
 

Por fim, no intuito de aprimorar o texto legislativo no que tange à Estratégia 1.2, e tendo em vista que as Estratégias 7.4 e 7.35 do projeto originário são idênticas, propomos as seguintes emendas:

 
EMENDA A
 
Suprima-se a Estratégia 7.35, renumerando-se as subsequentes.
 
 
EMENDA B
 

Dê-se à Estratégia 1.2 a seguinte redação: 
 
“1.2. Contemplar, na formulação de políticas para a Educação Infantil, princípios de respeito aos direitos humanos, à diversidade étnico-racial e à sustentabilidade socioambiental, fundamentais à democratização do acesso, permanência e aprendizagem significativa.”
 

 CONCLUSÃO.

 Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 1.083, de 2015, bem como das Emendas A e B acima apresentadas, e contrariamente aos Substitutivos 1 e 2 e às Emendas 1 a 152.

 

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Afonso Lobato, favorável á proposição, às emendas A e B apresentadas e contrário aos substitutivos nºs 1 e 2 e às emendas de nºs 1 a 152.

Sala das Comissões, em 9/9/2015.
a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Adilson Rossi – José Zico Prado (voto em separado) – Rodrigo Moraes (voto separado) – Célia Leão – André Soares – Gilmaci Santos – Caio França – Milton Vieira – Marcos Zerbini 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende aprovar o Plano Estadual de Educação – PEE.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 152 emendas e 2 substitutivos.
A seguir, o projeto foi distribuído para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO




É competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal a educação, conforme inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal, sendo certo ainda que a competência privativa da União estabelecida no artigo 22, inciso XXIV, da mesma norma fundamental, restringe-se à elaboração das diretrizes e bases da educação nacional.




A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 9.394, de 1996, por seu turno, estabelece no artigo 10, inciso III, que incumbe aos Estados elaborar e executar políticas e planos educacionais, integrando e coordenando as suas ações e a dos seus Municípios.

Ademais, o artigo 8º do Plano Nacional de Educação, Lei Federal nº 13.005, de 2014, dispõe que Estados e Municípios elaborem ou adaptem seus respectivos planos de educação em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas nesta lei. 

Esse processo de elaboração ou adequação deverá ser realizado com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 13.005, de 2014).

Na esfera estadual, o projeto analisado encontra seu fundamento na Constituição Estadual no artigo 241, que estipula que o PEE, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.




Competiu ao Fórum Estadual de Educação – FEESP, instituído pelo Decreto Estadual nº 21.074, de 1983, e regulamentado pela Secretaria Estadual de Educação – SEE por meio Resolução SE nº 9, de 8 de janeiro de 2013, a elaboração da proposta de PEE. 

O Fórum teve seu Regimento Interno publicado pela Resolução SE 56, de 6 de outubro de 2014, e a ampliação das instituições participantes pela Resolução SE 55, de 6 de outubro de 2014.




A proposta elaborada pelo FEESP foi recebida pela Instância Especial, ente regulamentado junto à SEE com a atribuição de coordenar a elaboração e consolidação do PEE, que organizou o trabalho de divulgação, debate e consultas, visando ao alinhamento de metas e estratégias e ao recebimento de contribuições e propostas, objetivando a construção do PEE com a mais ampla participação e legitimidade.

Houve também pela SEE a consulta direta de educadores que atuam nos órgãos centrais, para amplo debate com profissionais de educação da rede estadual, que ofereceram sua contribuição para o presente projeto.

Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 241, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
DOS SUBSTITUTIVOS E DA EMENDA 14
O Substitutivo 1 foi apresentado sob a justificativa de dar um encaminhamento racional e democrático aos problemas educacionais, tendo sido elaborado com base no PEE da Sociedade Paulista, construído pelo Fórum Estadual em Defesa da Escola Pública e apresentado a esta Casa em 2003, acompanhado de diagnóstico atualizado, e com a colaboração das entidades ligadas à educação ali relacionadas.

O Substitutivo 2 apresenta o texto organizado pela Comissão de Redação do FEESP para o PEE.
A Emenda 14 pretende substituir integralmente o Anexo – Metas e Estratégias, sob a justificativa de que retifica e reformula de forma significativa a abrangência das metas e estratégias do PEE, levando em consideração as reivindicações da sociedade paulista.
Em que pese o mérito dos substitutivos e da emenda apresentada, é somente o PEE apresentado pelo Poder Executivo em sua forma originária que cumpre a determinação estipulada no artigo 241 da Constituição Estadual e nos demais dispositivos da legislação pertinente, no tocante à coordenação de sua elaboração, bem como de consolidação de um plano com a garantia de ampla participação da sociedade civil, da comunidade educacional e dos representantes dos municipais, na forma como já descrito acima. Em virtude de tais circunstancias, não é possível acatá-los em detrimento do projeto originariamente apresentado.
Dessa maneira, somos pela rejeição dos Substitutivos 1 e 2 e da Emenda 14.
DEMAIS EMENDAS

Artigo 1º (Emenda 138)

A emenda 138 pretende inserir novo artigo 1º e parágrafo único ao projeto de lei analisado, renumerando-se os demais, com a justificativa de acrescer aos 10 anos de vigência da lei mais um ano para a consecução de metas e estratégias do PEE, conforme proposto pelo FEESP.

Considerando louvável a preocupação manifestada na emenda apresentada, esclarecemos que o artigo 1º originário do projeto já contemplou no seu parágrafo primeiro a possibilidade de ser acrescido um ano ao prazo de vigência de 10 anos da lei, conforme as peculiaridades do sistema de ensino estadual, com uma redação mais adequada em termos de técnica legislativa do que o texto apresentado pela emenda. 

Dessa forma, porque a medida pleiteada já está contemplada no projeto originário e também porque o texto originário é o mais harmônico ao conjunto analisado, a Emenda 138 deve ser rejeitada.

Artigo 2º (Emendas 74 e 139)




A Emenda 74 propõe que seja acrescido parágrafo único ao artigo 2º com o intuito de acrescentar que as metas e estratégias anexas ao PEE deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD, censo demográfico e censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta lei do projeto.

Já a emenda 139 propõe a redação original ao artigo 2º proposta pelo FEESP, que dispõe que as metas e estratégias devem ser cumpridas no prazo de vigência do projeto, caso não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas no Plano Nacional de Educação.




Os elevados propósitos das emendas analisadas já foram contemplados quando da elaboração do texto final do PEE, tendo por base o Plano Nacional de Educação, com os prazos ali previstos, bem como os dados pertinentes para a elaboração de metas e estratégias, sendo desnecessária a aprovação destas emendas. Ademais, a redação original do artigo é mais adequada à harmonia do texto legal analisado, se fazendo de rigor a rejeição das emendas apresentadas.




Dessa forma, as Emendas 74 e 139 devem ser rejeitadas.

Artigo 3º (Emendas 75 e 137)




A Emenda nº 75 dá nova redação ao artigo 3º do projeto, para acrescentar o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, bem como a União Estadual dos Estudantes de São Paulo entre as entidades responsáveis pelo monitoramento da execução do PEE e do cumprimento de suas metas. Modifica também o item 1 do § 1º para inserir o Plano Nacional de Educação na competência dessas instâncias para análise e proposição de políticas públicas. Além disso, insere os §§ 3º e 4º, o primeiro no intuito de determinar que caso as metas e estratégias não sejam atingidas, o Poder Público Estadual, se não tomar as medidas governamentais urgentes e necessárias para sanar a falha, deverá ser responsabilizado por improbidade administrativa; o segundo para inserir que o processo de monitoramento deverá contar com o apoio de especialistas, institutos de pesquisa, universidades, outras instituições e órgãos colegiados de caráter consultivo.

Já a Emenda 137 propõe a supressão da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, inciso V, das entidades responsáveis pelo monitoramento da execução PEE e do cumprimento de suas metas, sob a justificativa de que essa entidade não possui a mesma natureza dos demais organismos listados no artigo.




Muito embora seja apreciável a preocupação das emendas analisadas, ressaltamos que, relativamente à Emenda 75, as entidades que se pretende acrescentar ao artigo 3º já participam desse processo através do FEESP, inexistindo razão plausível que justifique o destaque de suas inclusões nessa lista em detrimento de outras entidades que participam da mesma instância de discussão do PEE. A modificação do item 1, por seu turno, é inadequada tendo vista que o monitoramento do Plano Nacional de Educação é e deve ser regulamentado pela lei federal pertinente. Quanto ao § 3º, não é razoável a sua inclusão, por se tratar de um plano de cumprimento de metas à Administração Pública e à sociedade civil como um todo, e não de imposição de condutas específicas ao administrador público. O § 4º, por seu turno, já está implicitamente contemplado com a participação de todas as entidades mencionadas nos incisos do artigo 3º, de modo a ser redundante e desnecessária a sua inclusão.

No tocante à emenda 137, a supressão sugerida é inadequada tendo em vista o especial destaque que o texto constitucional dá aos Municípios relativamente a sua participação nos planos educacionais, especialmente no que diz respeito ao plano estadual.

Em síntese, as Emendas 75 e 137 devem ser rejeitadas.

Artigo 4º (Emendas 76, 135 e 136)




A Emenda 76 altera o “caput” do art. 4º para acrescentar trecho ao final do artigo, enfatizando que o alcance das metas e implementação das estratégicas estabelecidas no PEE pelo Estado em regime de colaboração com a União e os Municípios se dará “com a superação das desigualdades sociais com ênfase na promoção da cidadania, respeito aos direitos humanos, à sustentabilidade socioambiental e na erradicação de toda forma de discriminação racial, de orientação sexual e da diversidade ou identidade de gênero”. No § 3º insere trecho para consignar que o regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais refere-se especialmente às comunidades indígenas e quilombolas e de grupos itinerantes.

A Emenda 135 pretende a substituição da redação do § 4º com texto exatamente igual ao § 3º do mesmo dispositivo, sob a justificativa de ser a redação original do FEESP.

A Emenda 136 pretende acrescer novo parágrafo ao artigo 4º, para que seja criada instância permanente de negociação, cooperação e pactuação entre União, Estado e Municípios que garanta o fortalecimento do regime de colaboração.




Os objetivos das Emendas 76 e 135 já está contemplado de forma implícita ou explícita tanto no texto legal analisado quanto na legislação pertinente, inclusive na Constituição, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância dos trechos inseridos e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.  




No tocante à Emenda 136, a elevada intenção de sua proposição esbarra no pacto federativo, sendo atribuição da União normatizar a respeito do conteúdo trazido na emenda.

Somos, portanto, pela rejeição das Emendas 76, 135 e 136.

Artigo 5º (Emenda 134)

A Emenda 134 altera o artigo 5º do projeto, trocando a expressão “reorganizar” por “instituir em lei específica” o Sistema Estadual de Ensino e incluir entre as responsabilidades desse sistema, além da efetivação do Plano Estadual de Ensino, também o Plano Nacional de Educação.

Em que pese a virtude das intenções da emenda, a redação original do artigo, que utiliza a expressão “reorganizar”, é a mais adequada, tendo em vista ser uma realidade fática a existência de um Sistema Estadual de Ensino, não havendo que se falar em instituição, mas em readequação. 

Também é inadequado o acréscimo da responsabilidade de efetivação do Plano Nacional de Educação ao Sistema Estadual de Ensino, uma vez que aquele atinge todo o país, fugindo às atribuições institucionais do próprio Estado alcançá-lo em sua integralidade, já que este está limitado ao seu próprio território. O Plano Nacional de Educação se faz cumprir neste ente pela instituição do PEE em harmonia com aquele, estando assim adequado à sua condição de ente federativo.

Nesse passo, a Emenda 134 deve ser rejeitada.

Artigo 6º (Emenda 77)

A Emenda 77 altera o artigo 6º do projeto, trocando a expressão “poderá ser” por “será”, referindo-se à avaliação de desempenho dos estudantes feita diretamente pela União ou mediante acordo de cooperação pelo Estado, sob a justificativa de que a União tem meios mais precisos de avaliação dos estudantes.

Muito embora se reconheçam valiosos os meios de avaliação de desempenho dos estudantes realizados da União, esclarecemos que a redação do artigo 6º em sua forma original está em plena consonância e é a mais harmônica ao § 5º do artigo 11 da Lei Federal no 13.005, de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação, que prevê, mediante acordo de cooperação entre os entes em referência, a opção por um ou outro.

Diante disso, a Emenda 77 deve ser rejeitada.

Artigo 7º (Emendas 78 e 133)

As Emendas 78 e 133 pretendem alterar da mesma forma o “caput” do artigo 7º, para acrescentar que também os Municípios deverão formular seus planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais de maneira compatível com as diretrizes, metas e estratégias do PEE e aos respectivos planos de educação. Também trocam a expressão “observadas as disponibilidades de financiamento e limites da legislação vigente” pela expressão “a fim de viabilizar sua plena execução”.

A Emenda 78 ainda acrescenta ainda parágrafo único ao artigo 7º, que diz respeito a instrumentos transparência na gestão fiscal previstos no artigo e o pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre o monitoramento da execução do PEE e do cumprimento de suas metas, em meios eletrônicos de acesso público.
Sendo inegável o apreço das emendas apresentadas, deve-se observar, contudo, que cada ente federativo, observada limites constitucionais e legais pertinentes à matéria, gozam de autonomia na elaboração de suas leis orçamentárias, motivo pelo qual não pode ser aceita a inclusão dos Municípios no bojo do artigo 7º.

Ademais, é necessário atentar-se que, infelizmente, a plena execução das políticas públicas é limitada aos recursos que estão efetivamente disponíveis ao Estado, a serem distribuídos conforme as demandas sociais constitucionalmente contempladas e respeitados os parâmetros constitucionais e legais de responsabilidade fiscal.

Dessa forma, é a redação original do “caput” do artigo 7º que melhor espelha o atendimento dos valores constitucionais em questão analisados em seu conjunto.

Quanto ao acréscimo do parágrafo único, é reconhecida a relevância dos critérios de transparência na Administração Pública. O propósito da iniciativa, entretanto, já está contemplado de maneira adequada na legislação pertinente a esse respeito. Por conseguinte, em obediência à melhor técnica legislativa, não deve haver a inclusão do referido dispositivo, mantendo-se a completa integridade do artigo 7º em sua redação original.

Isto posto, as Emendas 78 e 133 devem ser rejeitadas.

Artigo Adicional (Emenda 123), Metas 1, 2, 3, 4, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 16, 18, 20 e Meta Adicional (Emendas 1, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 38, 58, 63, 72, 73, 120, 121, 129, 130 e 152), Estratégias 1.7, 1.21, 2.6, 3.6, 4.7, 4.10, 7.10, 7.17, 7.34, 11.3, 12.20, 18.19 (Emenda 15, 18, 19, 20, 21, 28, 29, 41, 52, 54, 56 e 104) e Estratégias Adicionais às Metas 9, 10 e 17 (Emendas 22, 30, 34 e 90)
A Emenda 123 pretende adicionar novo artigo ao projeto para atribuir ao FEESP também a incumbência de promover a articulação da Conferência Estadual de Educação com as conferências municipais e intermunicipais que as precederem, com um intervalo de até 4 anos entre elas, de acordo com diretrizes nacionais, com o objetivo de avaliar a execução das metas e estratégias do PEE e subsidiar a elaboração do PEE para o decênio subsequente.



A Emendas 1 e 17 alteram a Meta 1, no sentido de ampliar a oferta de educação infantil em creches. A primeira pretende aumentar essa meta de forma a atender no mínimo 65% das crianças até 2023 e a segunda no mínimo 100% até 2025, de forma escalonada. A meta foi estabelecida originariamente em 50% até 2023.

Na Emenda 15, dá-se nova redação estratégia 1.21, de modo a determinar prazo específico para que haja a ampliação do tempo escolar. 




Já as Emendas 63 e 152 alteram a Meta 2, para garantir que pelo menos 98% dos alunos, ao invés de 95% como originariamente proposto, concluam o ensino fundamental na idade recomendada até o último ano de vigência do PEE. A Emenda 63 ainda acrescenta trecho final à meta “tendo como referência o Custo Aluno Qualidade”.




Por seu turno, as Emendas 4, 58 e 73 alteram a Meta 3, que estabelece para até 2016 uma taxa líquida de matrículas no Ensino Médio de 85%, estipulando-a, respectivamente, em 90, 98 e 100%.

A Emenda 56 altera a Estratégia 3.6, para garantir recursos financeiros para executar em todo o sistema de ensino programas que venham a, num prazo de 4 anos, equipar todas as escolas do Ensino Médio com espaços e instalações, equipamentos e materiais.



Seguindo, a Emenda 72 altera a Meta 4, no intuito de garantir à população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica em salas com no máximo 35 alunos.

A Emenda 54 altera a redação da Estratégia 4.7 para garantir a todas as regiões do Estado, em regime de colaboração com a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, em número proporcional à quantidade de alunos matriculados na região, para apoiar o trabalho dos profissionais da Educação Básica.
A Emenda 52 altera a redação da Estratégia 4.10, tendo por objetivo viabilizar o ensino de libras para pais, mães e familiares de pessoas surdas, bem como para os alunos, funcionários e professores da unidade escolar.
A Emenda 16 altera a Meta 6 para inserir um escalonamento intermediário para o alcance do que foi estipulado originalmente. 
A Emenda 20 altera os percentuais da estratégia 7.10, de 70% para 80% e de 50% para 60%, quanto aos percentuais do item “a”, e de 80% para 90%, quanto ao item “b”.
A Emenda 18, altera a estratégia 7.17, para estender a garantia de transporte gratuito “àqueles residentes em raio de 3 (três) quilômetros ou mais da escola na qual estiverem matriculados”.
A Emenda 41 altera a estratégia 7.34 para instituir um programa estadual de formação de profissionais da educação em articulação com os municípios, promovendo e consolidando política de preservação da memória estadual e municipal.
A Emenda 130 altera a Meta 8 para retirar o limite de idade máximo em que se focará a busca pela elevação da escolaridade média da população.
As emendas 38 e 129, de idêntico teor, alteram a Meta 9, para aumentam em 0,5% a taxa de alfabetização da população com 15 anos.
A Emenda 34 insere estratégia adicional à Meta 9 para que seja assegurado, no prazo de 5 anos, a toda a população acima de 18 anos que tenha concluído o Ensino Fundamental, acesso ao Ensino Médio público, gratuito e de qualidade, conforme o Custo Aluno Qualidade.

A Emenda 7 altera a Meta 10, para aumentar em 10% o mínimo da oferta de matrículas de jovens e adultos nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma integrada à educação tradicional.
As Emendas 22 e 30 inserem estratégia adicional à Meta 10, objetivando, respectivamente, “fomentar parcerias com a iniciativa privada para admissão de jovens estudantes dos ensinos Fundamental e Médio na forma integrada à educação profissional na qualidade de aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do artigo 403, da Consolidação das Leis do Trabalho” e “articular políticas de educação de jovens e adultos com a proteção contra o desemprego e de geração de emprego”.
A Emenda 29 pretende alterar a Estratégia 11.3, incluindo a Economia Solidária no currículo da educação técnica pública e privada, no intuito de prover discussões sobre o mundo do trabalho na atualidade e sobre a perspectiva de que outra economia é possível.
A Emenda 8 objetiva alterar a Meta 12, elevando a taxa bruta de matrícula na educação superior para 60% e a taxa líquida para 38% da população de 18 a 24 anos, asseguradas a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 45% das novas matrículas no segmento público.
A Emenda 28 altera a Estratégia 12.20 para fixar prazo não superior a 180 dias para a conclusão dos processos autorizativos de cursos ou instituições, de reconhecimento ou renovação, de credenciamento ou recredenciamento de cursos superiores.

A Emenda 9 almeja modificar a Meta 14, elevando o número de matrículas na pós-graduação “stricto sensu”, de modo a atingir, no mínimo, a titulação anual de 18.000 mestres e 11.000 doutores.
A Emenda 10 pretende alterar a Meta 16, para formar, em nível de pós-graduação, 65% dos professores da educação básica até o último ano de vigência do PEE.
A Emenda 90 pretende acrescentar nova estratégia à Meta 17, para incorporar aos salários todos os benefícios oferecidos na forma bônus, abonos, gratificações ou prêmios, sendo vedada a implantação de quaisquer benefícios que sejam vinculados aos resultados das avaliações de rendimento escolar dos estudantes.

A Emenda 11 pretende diminuir em 1 ano o prazo previsto na Meta 18, no que diz respeito à garantia de existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino.
A Emenda 104 visa alterar a Estratégia 18.19 para assegurar, no prazo de 2 anos, o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal.
As Emendas 12, 120 e 121 pretendem alterar a Meta 20, a primeira diminuindo em 1 ano o prazo previsto para atingir o patamar ali estipulado ao investimento público em educação e as duas últimas para escalonar o cumprimento dos valores ali previstos em prazos menores.

A Emenda 13 pretender inserir meta adicional para que sejam implementados instrumentos indutores da equidade, de respeito à diversidade, da gestão democrática da educação e da laicidade da escola pública.




As Emendas 21 e 19, respectivamente, pretendem acrescentar trecho à parte final da Estratégia 1.7 e 2.6, com intenção de determinar que os resultados dos levantamentos ali apontados seja publicado no Diário Oficial do Estado e no site da SEE. A Emenda 19, ademais, estipula também uma periodicidade bianual à Estratégia 2.6.



Sem negar o nobre intento das emendas acima, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).




Relativamente ao acréscimo de texto feito pela Emenda 63, seu conteúdo já está implícito no texto legal, de modo que a melhor técnica legislativa, no intuito de evitar redundâncias e dar maior clareza ao texto, também recomenda a sua rejeição.

No tocante à Emenda 54, também não é possível que legislação estadual venha a criar responsabilidades para União, em função das limitações do pacto federativo.
Quanto conteúdo das Emendas 19 e 21 no tocante à publicação no site da SEE, tal disposição já é contemplada em legislação pertinente, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da maior clareza do texto original em comparação com o novo texto sugerido pela emenda, recomenda a rejeição desta.




Desse modo, somos pela rejeição das Emendas 1, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 28, 29, 30, 34, 38, 41, 52, 54, 56, 58, 63, 72, 73, 90, 104, 120, 121, 123, 129, 130 e 152.

Estratégia 1.1 (Emenda 2)



A Emenda 2 altera a Estratégia 1.1, a qual aborda a expansão, em regime de colaboração entre os entes federativos, das redes públicas estaduais de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, consideradas as peculiaridades locais, principalmente as demandas em áreas rurais, para inserir na sua parte final que serão adotadas tecnologias pedagógicas fornecidas pelo Estado, após proposta da comunidade escolar, na forma ali consignada.




A aceitação da Emenda 2 esbarra no pacto federativo, na medida em que, se o trabalho será desenvolvido em forma cooperação com os demais entes federados, não possível obrigá-los em qualquer caso a adotar as tecnologias pedagógicas de origem estadual.




Logo, somos pela rejeição da Emenda 2.

Estratégias 1.1, 1.2, 1.3, 1.9, 1.12, 1.19, 1.21, 2.2, 2.6, 2.12, 3.7, 4.1, 4.8, 6.1, 6.2, 6.3, 6.5, 6.6, 6.7, 6.8, 7.19, 7.30, 8.6, 9.7, 9.9, 17.2, 17.4, 17. 5, 17.6, 17.8, 18.2, 18.8, 18.13, 18.15, 18.16, 18.17, 19.2, 19.3, 19.8, 20.4 (Emendas 5, 6, 23, 24, 36, 37, 39, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 53, 55, 59, 60, 61, 65, 66, 67, 68, 81, 88, 89, 93, 99, 107, 108, 109, 116, 117, 118, 122, 124, 125, 126, 128, 146, 147 e 148) e inclusão de estratégias adicionais às Metas 1, 6, 9, 17 e 18 (Emendas 3, 31, 32, 33, 35, 64, 79, 80, 82, 83, 84, 85, 92, 95, 100, 103, 105, 127, 131, 140, 141, 142, 143 e 144) e Metas 17, 19, 22 e 23 (Emendas 27, 70, 96, 97 e 119)

As Emendas 23 e 81 propõem a inserção de idêntico conteúdo, sendo que a primeira pretende dar nova redação à Estratégia 1.2 de modo com que ela fique igual à Estratégia 1.3; e a segunda, para dar nova redação à Estratégia 1.3 de modo que o dispositivo permaneça como está.
A Emenda 148 altera a Estratégia 6.1 para que a educação integral nas escolas públicas de educação básica seja “por adesão” e a Emenda 140 pretende acrescentar estratégia adicional à Meta 6, para atingir a mesmo objetivo expresso de forma diversa. A mudança que pretendem essas emendas já está contida na estratégia 6.3.
As Emendas 27, 97, 96, 24, 128, 126, 125, 124, 93, 89, 99, 109, 108, 107, 118, 117, 116 e 122 alteram, respectivamente, as Metas 17, 22 e 23, e as Estratégias 1.1, 17.2, 17.4, 17.5, 17.6, 17.8, 18.2, 18.8, 18.15, 18.16, 18.18, 19.2, 19.3, 19.8 e 20.4, para deixá-las de conteúdo muito semelhante ao que já têm.

Nesse passo, a Emenda 3 insere nova estratégia à Meta 1 de conteúdo muito semelhante à Estratégia 1.14. As Emendas 64 e 83, de conteúdo idêntico, inserem à Meta 1 estratégia que é tratada nas Metas 17 e 18. A Emenda 80 insere estratégia de conteúdo da  Estratégia 1.1. A Emenda 82 insere estratégia de conteúdo contido nas metas 1.21 e 1.18. A Emenda 85 insere conteúdo da Estratégia 1.11. A Emenda 95 insere nova estratégia de conteúdo contido implicitamente à Estratégia 1.2. A Emenda 68 pretende dar nova redação à Estratégia 1.9 de modo com que ela fique com o conteúdo da Estratégia 1.21. A Emenda 65, por seu turno, pretende dar nova redação à Estratégia 1.21 de modo com que ela fique com o conteúdo da Estratégia 1.17. A Emenda 61 altera a redação da Estratégia 2.2, para torná-la de conteúdo muito semelhante à Estratégia 2.1. A Emenda 60 altera a redação da Estratégia 2.6, para torná-la muito semelhante à Estratégia 2.7. A Emenda 59 altera a redação da Estratégia 2.12, para torná-la de conteúdo materialmente semelhante à Estratégia 2.9. A Emenda 55 altera a redação da Estratégia 3.7, para deixá-la com o conteúdo previsto na Estratégia 3.10. A Emenda 53 altera a redação da Estratégia 4.8, para inserir conteúdo de natureza semelhante à Estratégia 4.8. A Emenda 144 pretende inserir nova estratégia à Meta 6, para torná-la de conteúdo idêntico à Estratégia 6.7. A Emenda 43 pretende alterar a Estratégia 7.19 para inserir conteúdo já abrangido na Estratégia 7.12. A Emenda 42 altera a Estratégia 7.30 para inserir conteúdo já abrangido pela Estratégia 7.33. As Emendas 39 e 37 alteram, respectivamente, as Estratégias 8.6 e 9.7 para inserir conteúdo já abrangido pela Estratégia 10.7. A Emenda 36 altera a Estratégia 9.9 para inserir conteúdo abrangido pela Estratégia 9.6. As Emendas 31 e 35 pretendem inserir estratégias adicionais à Meta 9 para acrescer conteúdo já abrangido pela Estratégia 7.32. A Emenda 32 pretende inserir estratégia adicional à Meta 9 para trazer conteúdo implicitamente contido na estratégia 7.30. A Emenda 33 insere estratégia adicional à Meta 9 para acrescer conteúdo já abrangido pelas Estratégias 7.4 e 7.35. As Emendas 127 e 92 acrescentam estratégia adicional à Meta 17 para, respectivamente, inserir conteúdo já abarcado pelas Estratégias 17.2 e 18.1. As Emendas 100 e 105 acrescentam estratégias adicionais à Meta 18 para inserir conteúdo já abarcado, respectivamente, pelas Estratégias 18.14 e 18.8. Já as Emendas 66 e 84 propõem conteúdo idêntico, uma para dar nova redação ao inciso 1.19; a outra, para inserir nova estratégia à Meta 1, respectivamente. O conteúdo de ambas está implicitamente contido na Estratégia 1.2. Na sequência, as Emendas 67 e 79 também propõem conteúdo idêntico, a primeira dar nova redação à Estratégia 1.12 e a segunda para inserir nova estratégia à Meta 1, ambas de modo com que seja inserido o conteúdo já previsto na Estratégia 1.20. As Emendas 50 e 147 também propõem o mesmo conteúdo, para, respectivamente, alterar as Estratégias 6.2 e 6.5, com o fim de tratar de matéria objeto da Meta 17 e suas respectivas estratégias. As Emendas 48 e 146 propõem conteúdo idêntico, para alterar, respectivamente, as Estratégias 6.5 e 6.6 para torná-las muito semelhantes ao previsto nas Estratégias 6.6 e 7.19. As Emendas 45 e 141, propõem conteúdo idêntico, para, respectivamente, alterar a redação da Estratégia 6.8 e inserir estratégia adicional à Meta 6, tornando-as semelhantes ao conteúdo da Estratégia 7.12. As Emenda 49 e 131 propõem conteúdo idêntico, respectivamente, para alterar a Estratégia 6.3 e inserir estratégia adicional à Meta 6, com o fim de torná-las semelhantes ao já previsto na Estratégia 6.6. As Emendas 46 e 142 propõem conteúdo idêntico, para, respectivamente, alterar a redação da Estratégia 6.7 e inserir estratégia adicional à Meta 6, tornando-as muito semelhantes em conteúdo à Estratégia 18.10. As Emendas 47 e 143 propõem conteúdo idêntico, para alterar, respectivamente, a redação da Estratégia 6.6 e inclusão de meta adicional à Meta 6, a fim de torná-las idênticas à Estratégia 6.12. As Emendas 5 e 6 inserem subitem à Estratégia 4.1, para, respectivamente, inserir conteúdo muito semelhante às Estratégia 4.3 e 4.7. As Emendas 88 e 103 propõem conteúdo idêntico e já implícito na Estratégia 18.6, com a intenção de, respectivamente, alterar a Estratégia 18.8 e acrescentar nova estratégia à Meta 18. As Emendas 70 e 119, de conteúdo idêntico, pretendem alterar a Meta 19 para deixá-la muito semelhante ao seu texto original.



Conforme já destacado, o conteúdo das emendas já foi contemplado no texto original do projeto, fazendo-se desnecessária sua aprovação. Ademais, nos casos específicos analisados, em termos de técnica legislativa, diante de eventuais redundâncias e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda-se a manutenção da redação original do projeto, que melhor se adequa aos propósitos do texto legal analisado.




Somos, portanto, pela rejeição das Emendas 3, 5, 6, 23, 24, 27, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 39, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 53, 55, 59, 60, 61, 64, 65, 66, 67, 68, 70, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 88, 89, 92, 93, 95, 96, 97, 99, 100, 103, 105, 107, 108, 109, 116, 117, 118, 119, 122, 124, 125, 126, 127, 128, 131, 140, 141, 142, 143, 144, 146, 147 e 148.
Estratégia 1.6 e inclusão de estratégia adicional à Meta 1 (Emendas 25 e 86)
A Emenda 25 propõe nova redação à Estratégia 1.6, de modo que o direcionamento da atividade integrada com as áreas de saúde e educação, relativamente às creches, ao invés de estar direcionada à prioridade de matrículas em creches para crianças em situação de maior vulnerabilidade, seja direcionado ao controle de baixa frequência e rendimento escolar. A Emenda 86 insere conteúdo idêntico ao proposto na Emenda 25, só que ao invés de dar nova redação à estratégia 1.6, insere estratégia adicional à Meta 1.
Ainda que digna de apreço a preocupação com a baixa frequência e o rendimento escolar, tais assuntos não têm pertinência temática no caso específico das creches, porque a utilização da creche é opcional às famílias, sendo que as crianças nessa idade não são submetidas à avaliação de seu rendimento escolar. 
Mostra-se, dessa forma, mais razoável sob o aspecto constitucional a manutenção do projeto em seu texto original, com a rejeição da sugestão trazida pelas Emendas 25 e 86.

Por isso, somos pela rejeição das Emendas 25 e 86.

Estratégia 2.1 (Emenda 62)



A Emenda 62 propõe nova redação à Estratégia 2.1, para determinar que a SEE em articulação com os Municípios apresente ao Conselho Estadual de Educação proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para alunos do Ensino Fundamental.




Muito embora digna a preocupação da emenda, é necessário consignar que as atribuições dos órgãos estaduais é de competência privativa do Governador, que, nos termos do art. 47 da Constituição Estadual, exerce, com o auxílio de seus Secretários, a direção superior da Administração Estadual.




Dessa forma, se mostra mais adequada a manutenção da redação original da estratégia 2.1, que não estabelece atribuições a órgãos estaduais, bem como está comprometida com o desenvolvimento de atividades de apoio ao cumprimento da base nacional comum curricular do Ensino Fundamental, texto mais adequado ao alinhamento do PEE ao Plano Nacional de Educação.




Somos, então, pela rejeição da Emenda 62.

Estratégia 3.2 (Emenda 57)




A Emenda 57 altera a redação da Estratégia 3.2 para incluir a expressão “e assumidas pelo ENEM”, relativamente às áreas de conhecimento indicada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Ainda que seja louvável o propósito da emenda, a inclusão de seu conteúdo é desnecessária, uma vez que o ENEM é justamente o instrumento de avaliação daquelas diretrizes curriculares. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância do trecho inserido e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.




Somos, pois, pela rejeição da Emenda 57.

Artigo Adicional (Emenda 132), Estratégias 4.3, 6.9 e 7.36 (Emendas 40, 44, 71 e 145), Meta 6 (Emenda 149), inclusão de estratégia adicional às Metas 7, 17 e 18 (Emenda 91, 94, 101 e 102) e Meta 18 (Emendas 26 e 87)
A Emenda 132 pretende inserir artigo adicional ao projeto para aplicar o PEE a todo o Sistema Estadual de Educação, conforme legislação em vigor.

A Emenda 71 altera a redação da Estratégia 4.3 para incluir a expressão “em respeito à formação familiar, à consciência social e religiosa”, relativamente ao fortalecimento do acompanhamento e monitoramento do acesso à escola e ao Atendimento Educacional Especializado dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários do programa de transferência de renda juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência.

Já a Emenda 149 altera a Meta 6, para inserir ao final do trecho “em articulação com os entes federativos, considerando o porte dos municípios, e o tamanho da rede e respeitando o contexto local e as condições orçamentárias.”

As Emendas 44 e 145 alteram a redação original da Estratégia 6.9, para inserir o trecho “a integração da parte diversificada na Base Nacional Comum, na matriz curricular, de forma participativa”.
A Emenda 40 altera a estratégia 7.36 para inserir que  os sistemas e redes de ensino promoverão os valores da tolerância e do respeito às diversidades nas escolas, respeitando-se o princípio da laicidade do Estado, com a proibição de práticas de proselitismo religioso e ensino religioso e confessional, vedando-se ainda a ostentação de símbolos religiosos nas escolas públicas.


A Emenda 94, inclui a estratégia 7.38, para inserir conteúdo objetivando “promover e garantir a formação sobre a igualdade entre meninas e meninos e jovens em geral na educação escolar, de modo permanente e transversal, sobretudo nos conteúdos curriculares e, portanto, implementar nas ações e práticas escolares a perspectiva da igualdade de gênero, respeitando as diferenças, garantindo também, como dimensão prioritária, a educação em sexualidade, contemplando a diversidade”.

A Emenda 91 pretende acrescentar nova estratégia 17.9 para realizar a revisão salarial anual dos vencimentos ou salários iniciais e das remunerações da carreira, na data-base, de modo a preservar o poder aquisitivo dos educadores, nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal.
As Emendas 87 e 26, de conteúdo muito semelhante, pretendem, basicamente, inserir à Meta 18 o trecho “que assegurem os direitos dos profissionais da educação do Estado com critérios de evolução e promoção, que reconheçam e valorizem seu trabalho e sua experiência”.

A Emenda 101 pretende inserir estratégia adicional à Meta 18 para instituir uma nova forma de contratação de professores temporários, que assegure direitos e dignidade no exercício da profissão.
A Emenda 102 também pretende inserir estratégia adicional à Meta 18, com o intuito de regulamentar, por meio de leis de iniciativa dos entes federados e em consonância com o parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 9.394/96 e o artigo 23 da Constituição Federal, a recepção de profissionais de outras redes públicas, sendo que os planos de carreira poderão prever a recepção de profissionais da educação de outros entes federados por permuta ou cessão temporária, havendo interesse das partes e coincidência de cargos, no caso de mudança de residência do profissional e existência de vagas, na forma de regulamentação específica de cada rede de ensino, inclusive para fins de intercâmbio entre os diversos sistemas, como forma de propiciar ao profissional da educação sua vivência com outras realidades laborais, como uma das formas de aprimoramento profissional.
Ainda que seja louvável o propósito das emendas em questão, a inclusão de seu conteúdo é desnecessária, estando tais valores ou ideias, naquilo que não conflitem com outros valores estimados na Constituição, implícitos no texto normativo em seu contexto geral. Ademais, no caso específico analisado, a melhor técnica legislativa, diante da redundância dos trechos inseridos e com a intenção de privilegiar a maior clareza do texto legal em testilha, recomenda a sua rejeição.




Somos, pois, pela rejeição das Emendas 26, 40, 44, 71, 87, 91, 94, 101, 102, 132, 145 e 149.

Estratégias 1.8, 18.19, 21.1, 21.2, 21.3, 21.4, 21.5 e 21.6 (Emendas 69, 98, 106, 110, 111, 112, 113, 114), Inclusão de Estratégia Adicional à Meta 4 (Emenda 151) e Meta 21 (Emenda 115)



A Emenda 69 pretende alterar a Estratégia 1.8, para tratar de conteúdo da Estratégia 1.1, modificando-o, para que a expansão da oferta de vagas nas creches se dê de forma a atender primeiramente todas as crianças com 3 anos de idade.
A Emenda 151 pretende inserir estratégia adicional à Meta 4, para diminuir gradativamente os serviços conveniados no sistema educacional inclusivo, até zerar no prazo de vigência do PEE. 

Já as Emendas 106, 114, 113, 112, 111, 110, 98 e 115 pretendem suprimir, respectivamente, as Estratégias 18.19, 21.1 a 21.6 e a Meta 21.



Ainda que superiores os objetivos que levaram à apresentação das emendas em análise, as mudanças que se pretendem entram em conflito com as respectivas Metas e também com outras estratégias do mesmo contexto, de modo que, no cotejo com os demais valores constitucionais envolvidos, por medida de razoabilidade, sopesados os valores constitucionais envolvidos, não devem prevalecer.




Somos, assim sendo, pela rejeição da Emenda 69, 98, 106, 110,111, 112, 113, 114, 115 e 151.

Meta 5 e Estratégia 5.2 (Emendas 51 e 150)

A Emenda 150 altera a Meta 5, para que a alfabetização de todas as crianças se dê no máximo até o final do 3º ano do Ensino Fundamental, conforme estabelecido no Plano Nacional de Educação, ao invés de no máximo até o final do 2º ano, como estabelecido no projeto originariamente.

A Emenda 51 altera a Estratégia 5.2 para estabelecer a implementação de medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do 3º ano, ao invés de até o final do 2º ano, como estabelecido no projeto originalmente.

Ainda que se reconheçam as nobres intenções que levaram à proposição das aludidas emendas, não há razoabilidade em acatar-se uma proposição que conflite com a finalidade que se compromete o PEE de melhoria da qualidade do ensino no Estado de São Paulo.

De fato, o limite máximo no caso é estabelecido com a expectativa de que no futuro venha ser diminuído, conforme a meta anteriormente estabelecida seja alcançada. Se o Estado se compromete desde já com uma meta mais desafiadora do que a estabelecida no Plano Nacional, nada há que o desabone perante este. Ao contrário, demonstra comprometimento com a finalidade maior, que é a melhoria da qualidade do ensino. 

Dessa forma, a meta estabelecida originariamente, levando-se em consideração os valores constitucionais incidentes, deve ser mantida, sendo rejeitadas as Emendas 51 e 150.

Em síntese, em que pese os elevados propósitos das emendas apresentadas, todas devem ser rejeitadas.
DA PROPOSIÇÃO DE NOVA EMENDA

Por fim, tendo em vista que as Estratégias 7.4 e 7.35 do projeto originário são idênticas, no intuito de aprimorar o texto legislativo propomos a seguinte

Emenda A

Suprima-se a Estratégia 7.35, renumerando-se as subsequentes.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.083, de 2015, bem como à Emenda A acima apresentada, e contrários aos Substitutivos 1 e 2 e às Emendas 1 a 152.

a) Marcos Zerbini
